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.MINISTÉRIO DA FAZENDA

'	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo :	 13016.000195/98-48
Acórdão :	 202-11.362

Sessão	 • 08 de julho de 1999
Recurso :	 111.060
Recorrente :	 FASOLO ARTEFATOS DE COURO LTDA.
Recorrido :	 DRJ em Porto Alegre - RS

COFINS - RECURSO VOLUNTÁRIO - PAGAMENTO DE DÉBITOS DE
NATUREZA TRIBUTÁRIA COM DIREITOS CREDITÓRIOS
DERIVADOS DE TDAs - Inadmissível por carência de lei específica, nos
termos do disposto no artigo 170 do Código Tributário Nacional. Recurso
negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
FASOLO ARTEFATOS DE COURO LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. Ausente,
justificadamente, o Conselheiro Tarásio Campelo Borges.

Sala das Sessões e • 08 de julho de 1999

1
4:07.

Marco micius Neder de Lima
91Ç Sís ente

avq
Ricardo Leite Rodrigu9

-
/

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Oswaldo Tancredo de Oliveira,
Antonio Carlos Bueno Ribeiro, Luiz Roberto Domingo, Helvio Escovedo Barcellos, Antonio
Zomer (Suplente) e Maria Teresa Martínez López.
cl/cf/ovrs
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RELATÓRIO

Por bem descrever os fatos do processo ora em julgamento, adoto e transcrevo o
relatório da autoridade julgadora de primeira instância:

"Trata, o presente processo, de pleito dirigido ao Delegado da Receita
Federal em Caxias do Sul, visando à compensação de direitos creditórios
referentes a Títulos de Dívida Agrária com débitos de COFINS relativos a maio
de 1998.

2. Junta ao pedido cópia da escritura de cessão de direitos creditórios relativos
a Títulos da Dívida Agrária (TDA'S), para a empresa acima qualificada, pelo
valor constante naquele documento. Tais títulos teriam origem nas
desapropriações em curso na região de Cascavel, oeste do Paraná.

3. A repartição de origem, através da decisão 245/98 desconheceu do pedido,
face à inexistência de previsão legal da hipótese pretendida, de acordo com o
artigo 66 da Lei 8.383/91 e alterações posteriores e, ainda, da Lei 9.430/96,
também não aplicável à espécie. Salienta o Sr. Delegado que a utilização de
TDA's no pagamento de tributos só está prevista no caso do ITR — Imposto
sobre a Propriedade Territorial Rural, no limite máximo de 50%.

4. Discordando da decisão denegatória referida, a interessada apresentou a
manifestação de inconformidade de fls. 13/17, onde afirma que os TDA's têm
valor real constitucionalmente assegurado e que possuem a mesma origem
federal dos créditos tributários, pelo que estaria autorizada a sua compensação
com estes. Tece considerações sobre o direito de propriedade e insiste na tese de
que o pagamento, forma de extinção do crédito tributário, pode efetivamente ser
realizado com TDA's. Argumenta também, a interessada, que o Delegado da
Receita Federal da repartição de origem desconsiderou — em sua decisão — os
termos do Decreto 1.647/95, alterado pelos Decretos 1.785/96 e 1.907/96, que
estariam autorizando o Erário a "negociar com os contribuintes o encontro de
contas com a União Federal, com o fim de extinguir créditos e débitos
recíprocos." Ao final, requer seja julgado procedente o recurso para reformar a
decisão denegatória, recebendo-se as TDA's oferecidas."
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